Comarca de Petrópolis – 1ª Vara Cível
Juíza: Cláudia Wider
Processo nº 0018653-07.2009.8.19.0042 (2009.042.018696-3)
Trata-se de Ação Anulatória proposta por Carlos Lima Amaral, Francisco Carlos Kronemberger Pereira, Gabriela de Oliveira Candiota Sahyão e Sergio Tepedino Filho em face do Condomínio do Edifício Paula Buarque, aduzindo a parte Autora que: 1- Houve assembléia, em maio de 2009, em que se deliberou o rateio de obras que já haviam sido efetivadas, sem o prévio conhecimento dos condôminos, os quais tinham ciência, apenas, de que o síndico havia determinado a toca dos basculantes das áreas comuns, não obstante estarem os mesmos em perfeito estado; 2- O síndico contraiu, à revelia da assembléia, despesas extras e voluptuárias, que superaram a importância de R$20.000,00; 3- Já havia aprovação, em duas assembléias - outubro de 2005 e junho de 2008, de resolução que impedia tal postura (reiterada) do síndico; 4- Ademais, o Código Civil determina, em seu art. 1341, II, que a realização de obras voluptuárias depende de voto de dois terços dos condomínios, e as úteis, da maioria; 5- A convenção condominial, no mesmo sentido, exige a aprovação unânime dos condôminos, prevendo a responsabilidade pessoal do síndico em caso de desobediência, em razão de atos que excederem os poderes de administração; 6- No caso em tela, não foi observado o quórum mínimo para aprovação, ainda que posterior, das obras; 7- Requer, portanto, a antecipação de tutela para suspender as cobranças relativas às obras, convolando-se ao final, e anular a assembléia, devendo a despesa extraordinária criada pelo síndico ser suportada exclusivamente pelo mesmo. Decisão às fls. 87 e v., concedendo a antecipação de tutela, determinando que o Réu se abstivesse de realizar a cobrança das cotas extras indicadas na inicial. Contestação às fls. 125/8, alegando o Réu que: 1- As obras ora discutidas foram necessárias, pois foi retirado o piso existente e colocado novo piso, tornando-se necessária a pintura dos halls, colocação de fiação para energia de 220v, troca das portas das caixas de material de prevenção de incêndio, troca da porta do relógio de luz do andar da cobertura, troca de basculantes dos patamares e escadas e serviços de lustrador das portas dos elevadores; 2- Houve, ainda, necessidade de obras emergenciais, como reparo parcial do telhado e troca de pastilhas da fachada; 3- Quanto ao tipo de instalação do comércio, se houve autorização da municipalidade, não sendo danoso para o meio ambiente, e estando em consonância com os ditames constitucionais, inexiste restrição; 4- As obras beneficiam a todos os moradores; 5- Todos os condôminos foram intimados para a assembléia, e aqueles que não quiseram comparecer se fizeram representar por seus procuradores; 6- Pugna, assim, pela improcedência do pedido. Réplica às fls. 146/51, explicitando que não há discussão acerca da modificação do piso, mas a pintura dos halls internos, a substituição das portas dos compartimentos de combate e prevenção de incêndio, substituição dos medidores de energia elétrica das unidades, no hall do andar da cobertura, instalação elétrica de 220v, serviços de lustrador das portas dos elevadores, substituição dos basculantes da áreas comuns, reparo parcial no telhado e recuperação da fachada. Notícia de descumprimento da tutela, às fls. 152/3, tendo o Juízo, às fls. 168, majorado a multa. Foram interpostos embargos de declaração pelo Réu, às fls. 173/5, porém o Juízo negou provimento aos mesmos - fls. 194. Nova manifestação da parte Autora, relatando que os Suplicantes constaram como inadimplentes em prestação de contas enviadas aos moradores, tendo havido, consoante peça de fls. 198/9, o envio de boletas cobrando as cotas extras. O Juízo, então, determinou o arresto on line dos valores da multa, além do envio de ofício ao Ministério Público a fim de apurar crime de desobediência. Tal decisão foi objeto de agravo de instrumento, tendo o e. TJRJ mantido a multa, e alterado a decisão que determinou o envio de peça ao Parquet - fls. 240/6. Audiência Preliminar às fls. 247/8, quando restou saneado o feito. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 277/8. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, no que tange ao indeferimento da prova oral, havida na audiência de instrução e julgamento, deve-se ressaltar que não foi objeto de agravo retido. Ademais, conforme já explicitado, descabe nova análise quanto à multa estabelecida, eis que já houve julgamento no e. TJRJ. Consoante já explicitado, a prova a ser produzida nestes autos é documental, o que já restou anexado. Mister, consoante a defesa apresentada, que houvesse a produção de prova pericial, que demonstrasse ao Juízo que as obras efetivadas foram necessárias, porém a Ré não a pleiteou. Tem-se, portanto, requerimento de anulação de assembléia, havida em 16 de maio de 2009, que deliberou, em seu item 'a', a aprovação de rateio de verba extraordinária, diante de obras já efetivadas. A reclamação autoral basilar consiste na feitura de obras, sem prévia autorização, com cobrança posterior. Certo é que em dois momentos anteriores, em razão da mesma conduta do síndico, já haviam sido deliberadas duas resoluções, em 29 de outubro de 2005 e 21 de junho de 2008, no sentido de que o síndico se abstivesse da prática de realizar obras e depois efetivar o rateio das despesas. Logo, o atual síndico, que já administra o condomínio há mais de vinte anos, tinha plena ciência do desagrado de sua postura, a qual contraria frontalmente a própria convenção e a lei civil. A convenção do condomínio estabelece, em seu art. 9º, § 4º que: ´ Para as deliberações das assembléias gerais que impliquem em modificações das partes comuns, da estrutura ou do aspecto arquitetônico do edifício ou de suas unidades autônomas, bem como na realização de benfeitorias voluptuárias ou na reconstrução de partes comuns, exige-se a aprovação unânime dos condôminos´. O Código Civil prevê, em seu art. 1.341, que a realização de obras no condomínio depende de aprovação de dois terços, se voluptuárias, ou da maioria, se as obras forem úteis. Insta frisar que a aprovação é prévia, e não posterior, como pretende o Réu. Ademais, não restou cumprido o quórum necessário para a aprovação - posterior - da obra. A tese basilar da defesa é no sentido de que as obras eram necessárias, razão pela qual não demandavam a autorização prévia. Porém, descumprindo seu ônus probatório, não comprovou, através de prova pericial, a necessidade das referidas obras. Destaque-se que a própria descrição das obras revela a ausência de necessidade, que indicasse a urgência abolicionista da autorização dos condôminos. Na verdade, a prática demonstrada pelo síndico deve ser rechaçada, pois os condôminos perdem o controle acerca das obras realizadas, o que indica obscuridade na condução das mesmas. Cabível, pois, a aplicação do disposto no art. 18 da convenção do condomínio, que prevê que o síndico responde pelos prejuízos a que der causa, por dolo ou culpa, bem como pelos atos que excederem os poderes de administração, devendo ser o responsável pelo pagamento das despesas ora discutidas. Inafastável a convolação da decisão de fls. 87 e verso, cancelando o Juízo qualquer cobrança relativa às cotas extras aprovadas em decorrência das obras indicadas no item 'a' da ordem do dia de fls. 32, deliberada na assembléia de 16 de maio de 2009 - fls. 60/5, que ora anulo. Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para declarar a nulidade do item 'a' da ordem do dia de fls. 32, deliberada na assembléia de 16 de maio de 2009. Convolo em definitiva a decisão de fls. 87 e verso, determinado a anulação da cobrança dos valores relativos às obras retro mencionadas. Condeno o Suplicado nas despesas processuais e honorários advocatícios arbitrados em R$ 2.000,00, na forma do disposto no art. 20, § 4º do CPC. P.R.I.
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